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O profissional de educação física (PEF) possui um rol de possibilidades de atuação 
profissional, dentre elas está o âmbito hospitalar. O presente estudo objetivou siste-
matizar a literatura sobre a atuação do PEF em hospitais. Para isso foram utilizados 
estudos originais encontrados na literatura no formato de artigos, teses e dissertações, 
publicados na língua portuguesa ou inglesa, no período de 2000 a 2021, disponíveis 
nas bases de dados PubMed, SciELO, Bireme e Catálogo de teses e dissertações da 
CAPES, sendo utilizados os seguintes termos para a busca: “professor de educação 
física”, “profissional de educação física”, “educação física”, “hospital”, “pacientes inter-
nados”, “atividade física”, “exercício físico” e “promoção da atividade física”. Após as 
buscas os resultados foram exportados para o gerenciador de referências Mendeley, 
e em seguida exportados para o aplicativo Rayyan, no qual ocorreu o processo de 
seleção dos estudos. Os estudos selecionados foram exportados em uma planilha no 
Excel e foram analisados descritivamente. Do total de 271 estudos, 266 foram excluí-
dos (duplicação e por não atenderem os critérios de elegibilidade) e um foi incluído 
por meio da busca manual nas listas de referências dos estudos selecionados, resul-
tando em seis estudos sobre a atuação do PEF em hospitais. Os resultados mostra-
ram que as atividades desenvolvidas pelos profissionais buscavam estimular aspectos 
afetivos, sociais e culturais por meio de múltiplas práticas corporais, como jogos coo-
perativos e recreativos, prática de atividade física e exercício físico. Além disso, os 
perfis dos pacientes atendidos pelos profissionais eram pessoas com transtornos 
mentais, dependentes químicos, pacientes com doença renal crônica e pacientes com 
potencial para desenvolver diabetes mellitus tipo 2. As dificuldades da atuação do PEF 
foram pautadas pela falta de uma especialização para atuar com as demandas espe-
cificas dos pacientes. Ademais, as potencialidades foram observadas por meio da va-
lorização das ações desenvolvidas pelos PEF, encorajando os pacientes a se torna-
rem fisicamente mais ativos. Conclui-se que o PEF tem forte potencial para atuar em 
ambientes hospitalares, promovendo o direito ao acesso à prática de AF. 
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The physical education professional (PEP) has a list of possibilities for profes-
sional performance, among them is the hospital environment. This study aimed to sys-
tematize the literature on the performance of the PEP in hospitals. For this, original 
studies found in the literature were used in the form of articles, theses and disserta-
tions, published in Portuguese or English, from 2000 to 2021, available in the databa-
ses PubMed, SciELO, Bireme and Thesis Catalog and CAPES dissertations, using the 
following search terms: “physical education teacher”, “physical education professio-
nal”, “physical education”, “hospital”, “inpatients”, “physical activity”, “physical exercise” 
and “promotion of physical activity”. After the searches, the results were exported to 
the Mendaley reference manager, and then exported to the Rayaan application, in 
which the study selection process took place. The selected studies were exported in 
an Excel and descriptively analyzed. Of the total of 271 studies, 266 were excluded 
(duplication and for not meeting the eligibility criteria) and one was included through a 
manual search in the reference lists of selected studies, resulting in six studies on the 
performance of the PEP in hospitals. The results showed that the activities developed 
by the professionals sought to stimulate affective, social and cultural aspects through 
multiple bodily practices, such as cooperative and recreational games, physical activity 
and physical exercise. In addition, the profiles of the patients cared for by the profes-
sionals were people with mental disorders, drug addicts, patients with chronic kidney 
disease and patients with the potential to develop type 2 diabetes mellitus, to act with 
the specific demands of the patients. Furthermore, the potential was observed through 
the valuation of the actions developed by the PEP, encouraging patients to become 
physically more active. It is concluded that the PEP has strong potential to work in 
hospital environments, promoting the right to access PA. 
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TABELA 1 – Descrição dos resultados conforme autoria, ano de publicação, local de 








AF  - Atividade Física 
AVE              - Acidente Vascular Encefálico  
CFEF            - Conselho Federal de Educação Física 
CREF           - Conselho Regional de Educação Física 
DCNT           - Doença Crônica não Transmissível  
EBSERH      - Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares  
HAD             - Incapacidade Associada à Hospitalização 
HD                - Hemodiálise  
MS  - Ministério da Saúde  
NASF  - Núcleo Ampliado de Saúde da Família  
NASF-AB - Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica 
PEF  - Profissional de Educação Física  
SUS  - Sistema Único de Saúde  
UBS              - Unidade Básica de Saúde 
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1 INTRODUÇÃO  
 
              O Profissional de Educação Física (PEF), possui diversas possibilidades de 
atuação profissional devido a variabilidade de conteúdos que são ofertados nos cursos 
de graduação em educação física (BRUGNEROTTO, SIMÕES, 2009; NASCIMENTO, 
2000). No setor da saúde, percebe-se uma maior participação dos PEF nas equipes 
multiprofissionais, atuando em locais como as Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
clínicas e hospitais, e também auxiliando no enfrentamento da pandemia da COVID-
19 (LIMA, 2019; NATAL, 2021). 
               O reconhecimento da importância do PEF na área da saúde construiu-se por 
meio de mudanças na sociedade nas últimas décadas, impactando diretamente nos 
hábitos e estilo de vida das pessoas, devido aos benefícios não farmacológicos pro-
porcionados pela atividade física (AF), agindo de maneira eficiente e eficaz para a 
promoção, proteção, prevenção e no tratamento de diversas patologias que afetam a 
saúde da população (LIMA, 2019; NAHAS, GARCIA, 2010). Esse reconhecimento foi 
fundamental para que atualmente os PEF tenham adquirido cada vez mais presença 
nas equipes interprofissionais e multiprofissionais que atuam na área da saúde (LIMA, 
2019). 
            Assim, por meio da Resolução n° 218, de 06 de março de 1997, o Conselho 
Nacional de Saúde reconheceu o PEF como profissional da saúde (AZEVEDO et. al 
2010), atuando na promoção e proteção à saúde, na prevenção de doenças e agra-
vos, no tratamento, na reabilitação e na manutenção da saúde. Martins (2015) cita 
que a aprovação da Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, regulariza a profissão 
do PEF no Sistema CONFEF/CREFs, que tem como encargo atender as demandas 
sociais pertinentes às práticas de AF nas suas diversas manifestações, podendo in-
tervir nos três níveis de atenção à saúde, primária, secundária e terciária (MARTINS, 
2015). Nessa perspectiva, os PEF também são incluídos para atuar em ambientes 
hospitalares. Contudo, a atuação do PEF nos hospitais ainda não era regulamentada 
oficialmente, mesmo com registros de atuação profissional do PEF em hospitais há 
pelo menos dezenove anos (CHAVES, 2017). 
               Nesse contexto, um importante marco para o PEF na área da saúde foi a 
criação do Núcleo de Apoio em Saúde da Família (NASF), hoje denominado Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família (NASF-AB), criado pelo Ministério da Saúde (MS) em 




2011). O NASF-AB caracteriza-se como estratégia de promoção da saúde e amplia-
ção dos serviços de saúde, fornecendo resolutividade e abrangência das redes de 
serviço; é composto por equipes multidisciplinares, da qual sua composição é deter-
minada por gestores municipais (BRASIL, 2017). No NASF-AB, os PEF fazem uso de 
práticas corporais e da AF como estratégias integradas na promoção da saúde para 
a população brasileira.  Além do NASF-AB, a elaboração de diferentes programas de 
medicina preventiva no âmbito privado e público da saúde, facilitou o crescimento 
ainda maior da presença do PEF nas equipes interprofissionais (LIMA, 2019).  
              Há de se admitir que as possibilidades de atuação do PEF no contexto da 
saúde pública cresceram muito nos últimos anos. Com isso, outra possibilidade de 
inserção dos PEF na área da saúde são as residências multiprofissionais, criado pelo 
MS em conjunto com o Ministério da Educação, por meio da promulgação da Lei n° 
11,129 de 2005, que visa a superação da lógica médico-curativista-biologicista (LOCH 
e FLORINDO, 2012). Na residência multiprofissional, as equipes são formadas por 
grupos de profissionais da área da saúde que integram seus conhecimentos e inter-
venções buscando fornecer assistência integralizadora aos indivíduos que sejam ca-
pazes de melhorar os fatores determinantes e condicionantes da saúde (LOCH e FLO-
RINDO, 2012). Assim, muitas instituições buscam ofertar vagas aos bacharéis em 
educação física nas residências multiprofissionais (LOCH e FLORINDO, 2012), pois 
a mesma tem viabilizado a inserção do PEF no cotidiano de hospitais de alta comple-
xidade, pois durante a residência multiprofissional, os PEF vivenciam os três níveis de 
atenção à saúde e atuam de forma pactuada com outros profissionais da saúde (JÚ-
NIOR, MENEGUCI e SASAKI, 2015). Entretanto, mesmo com a inserção dos PEF em 
hospitais de alta complexidade, ainda sua legitimação não era consolidada oficial-
mente (CHAVES, 2017). 
               Em busca da legitimação pela atuação profissional em hospitais, os PEF que 
atuam na Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), junto com a Co-
missão de Atividade Física e Saúde do Conselho Federal de Educação Física (CFEF), 
elaboraram a Resolução nº 319, aprovada em 26 de agosto de 2020, que em seu art. 
1º e art. 2º, define e reconhece oficialmente o PEF para atuar no âmbito hospitalar, 
trabalhando nos três níveis de atenção em saúde, abrangentes no SUS (SISTEMA 




             O hospital em si, de acordo com Dias, Antunes e Arantes (2014), é uma das 
instituições concernentes ao processo saúde/doença que realiza atendimentos de mé-
dia e alta complexidade, e inclui tratamento direto com o estado de doença das pes-
soas, sendo um campo importante de atuação do PEF (DIAS, ANTUNES e ARENTES, 
2014). Segundo Seitz (2011) os hospitais na maior proporção não oferecem atividades 
prazerosas, de lazer ou de movimento para os pacientes (SEITZ, 2011). Sendo assim, 
o trabalho do PEF nesses contextos se justifica pela necessidade de atenção secun-
dária e terciária dos pacientes hospitalizados, pois a AF pode retardar os efeitos da 
perda do condicionamento físico durante período do repouso, além de preparar o pa-
ciente para responder às demandas das atividades físicas diárias, após a alta (DIAS, 
ANTUNES e ARENTES, 2014). 
                 Assim, no art. 3° da Resolução nº 319, reafirma as prerrogativas do PEF 
em ambientes hospitalares (CFEF, 2020); 
 
 “Coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, 
avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, nas áreas de ati-
vidades físicas e do exercício físico, destinados a promoção, prevenção, pro-
teção, educação, intervenção, recuperação, reabilitação, tratamento e cuida-
dos paliativos da saúde física e mental, na área específica ou de forma mul-
tiprofissional e/ou interdisciplinar.” (CFEF, 2020, p,400).   
 
               Diante dessa prerrogativa, o PEF possui diversas possibilidades de atuação 
em ambientes hospitalares. Em um estudo realizado por Dias, Antunes e Arantes 
(2014), com objetivo de analisar as expectativas de atuação dos PEF em hospitais, 
por meio da verificação documental de dez editais de concursos públicos brasileiros 
entre os anos de 2006 e 2012, foi constatado nos resultados da pesquisa que a con-
vocação da atuação dos PEF foi, majoritariamente, voltada para o melhoramento da 
aptidão física e reabilitação dos pacientes, além da prescrição de ginástica laboral 
para funcionários. Ainda, os autores constataram que na maioria dos editais era ne-
cessário que o candidato à vaga teria de saber, de preferência, sobre aspectos fisio-
patológicos e metabólicos, além de conhecimentos sobre importância da prática do 
exercício físico no tratamento das diversas doenças e agravos (DIAS, ANTUNES e 
ARANTES, 2014). No entanto, alguns editais também salientaram outros conhecimen-
tos, visando saberes sobre a promoção, o cuidado integral e a educação em saúde, 
além de estratégias orientadas para a autonomia dos sujeitos, bem como o trabalho 
com as famílias e com a comunidade (DIAS, ANTUNES e ARANTES, 2014). Ademais, 




de internação quanto no período de pós-internação, trabalhando na reinserção social 
do paciente (DIAS, ANTUNES e ARANTES, 2014). 
             Em outro estudo realizado por Santos (2017) o potencial de ação dos PEF na 
área hospitalar foi reconhecido pelos diretores administrativos dos hospitais, e estes 
admitiram que o PEF possui competência para realizar ações que tangem diversos 
acometimentos em saúde, como a reabilitação de cardiopatas, vítimas de acidente 
vascular encefálico, pacientes oncológicos, atividades para gestantes, ala geriátrica, 
ginástica laboral para pacientes e colaboradores. Contudo, o autor cita que a presença 
do PEF é mais frequente quando se trata de recreação hospitalar e atenção a depen-
dentes químicos (SANTOS, 2017). 
             Sobre as diferentes formas de atuação do PEF, Padovan e Schwartz (2009) 
mostram em seu estudo, uma ação desenvolvida pelos PEF no hospital envolvendo 
pacientes internados, por meio de aplicação das técnicas de recreação, que trouxe 
resultados positivos em relação à temporalidade e a espacialidade dos pacientes. 
Dessa forma, a recreação pode contribuir para estimular a criatividade dos pacientes 
envolvidos, por meio de ações mais espontâneas e prazerosas, rompendo com a ro-
tina emocionalmente estressante, decorrente da doença (PADOVAN e SCHWARTZ, 
2009). 
               Assim, a atuação do PEF nos hospitais é fundamental para proporcionar os 
benefícios da AF, além de reduzir o tempo de repouso, independentemente do período 
em que os pacientes permanecem hospitalizados, pois a maioria das internações são 
caracterizadas por longas horas de inatividade física (VALKENET et al., 2011). Desta 
maneira, o repouso ao leito e a inatividade física durante a fase de hospitalização 
estão associados ao declínio funcional da capacidade funcional do paciente (KLEIN, 
VALKENET e VEENHOF, 2019). 
               Frente a esse cenário de benefícios que o PEF proporciona em ambientes 
hospitalares, também é preciso compreender as possíveis barreiras que envolvem a 
realização da AF nessas instituições de alta complexidade.  
               Deste modo, os hospitais contêm diferentes barreiras que induzem negati-
vamente a promoção da AF, sendo estas, barreiras com potenciais modificáveis, como 
o estado de saúde do paciente e uso de artefatos médicos por meio de cateteres 





               A literatura tem evidenciado a relevância da inserção do PEF nos ambientes 
hospitalares, atuando como mediadores da promoção da AF, reduzindo o tempo de 
inatividade física dos pacientes, realizando diferentes ações, oportunizando múltiplos 
benefícios para os pacientes (DIAS, ANTUNES e ARANTES, 2014). 
               Nesse contexto, o presente estudo buscou por meio de uma revisão de lite-
ratura sistematizar informações sobre a atuação do PEF em hospitais. 
 
1.1 JUSTIFICATIVA  
 
                O profissional de educação física possui diversas possibilidades de atuação, 
e nos últimos tempos cresce a demanda de trabalho na área da saúde, principalmente 
em equipes multiprofissionais, devido à dimensão de múltiplos benefícios provocados 
pela atividade física. Visto que a atuação dos profissionais de educação física não se 
limita apenas em atender clubes, academias e centros esportivos, é de extrema im-
portância a identificação de espaços de atuação profissional, para que a população 
atingida possa usufruir do acesso a práticas corporais, independentemente do seu 
estado de saúde, possibilitando a aderência ao movimento e promovendo o autocui-
dado. 
 
1.1.1 Objetivo geral  
 
               Este estudo de revisão tem como objetivo sistematizar a literatura sobre a 
atuação do profissional de educação física em hospitais. 
 
1.1.2 Objetivos específicos 
 
● Identificar as atividades desenvolvidas e as atribuições do profissional de edu-
cação física em hospitais.  
● Verificar o perfil dos pacientes atendidos pelos profissionais de educação física 
em hospitais. 
● Identificar os desafios e as potencialidades da atuação dos profissionais de 
educação física em hospitais. 
  




2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
              Esta seção inicialmente relata os marcos históricos sobre a atuação do PEF 
na área da saúde, considerando os três níveis de atenção em saúde (básica/primária, 
média e alta complexidade). Em seguida, será apresentado um breve histórico sobre 
a inserção e atuação do PEF em hospitais, bem como as atividades desenvolvidas. 
Seguidamente será exposto a importância da atuação do PEF para os possíveis de-
clínios funcionais decorrestes a hospitalização e a sua eficácia na redução da inativi-
dade física durante a internação. Por último, será abordado nesse capítulo as facilida-
des e dificuldades enfrentadas no cotidiano de atuação do PEF nos hospitais. 
              O intuito dessa seção foi ampliar os possíveis achados que os resultados 
desta investigação apresentarão (revisão sistemática), descrevendo marcos históricos 
da atuação do PEF em hospitais, bem como aspectos conceituais e regulamentações 
para um melhor entendimento da temática. 
 
2.1 ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA NOS NÍVEIS DE 
ATENÇÃO EM SAÚDE 
 
              Nos últimos 60 anos, ocorreram longos processos de transformações demo-
gráficas, socioeconômicas, tecnológicas e epidemiológicas, gerando mudanças ex-
pressivas na vida das populações dos países desenvolvidos ou em desenvolvimento 
(AZEVEDO et al., 2010).  Antes, os impasses de saúde pública eram relacionados 
com problemas sanitários, frisando no controle e combate das doenças infectoconta-
giosas (CAMPOS, 2007). Atualmente, os agravos de saúde estão diretamente asso-
ciados ao estilo de vida das pessoas e hábitos sociais, provocando assim, o aumento 
das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (AZEVEDO et al., 2010), tornando-
as mais frequentes causas de mortalidade, encarregadas por manifestações de doen-
ças cardíacas, respiratórias, diabetes, hipertensão arterial e alguns tipos de câncer.  
              Sabendo que as DCNT estão associadas à os fatores de risco modificáveis 
do estilo de vida das pessoas, como a inatividade física, tabagismo, alimentação ina-
dequada e o consumo de bebidas alcoólica, o Ministério da Saúde (MS) aponta que 
as práticas frequentes de AF são estratégias de promoção da saúde no SUS, poten-
cializando a prevenção das DCNT e proporcionando melhorias significativas na quali-




e melhorar as condições de saúde da população brasileira, em todos seus aspectos, 
foi necessário formular novas estratégias e ações de atenção à saúde, englobando 
diversas categorias profissionais, incluindo o PEF.  
              Uma dessas estratégias foi a criação do Núcleo de Apoio em Saúde da Fa-
mília (NASF), hoje denominado Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF-AB), 
criado pelo Ministério da Saúde em 2008, e regulamentado pela Portaria n°2.488, de 
21 de outubro de 2011(BRASIL, 2017). O NASF-AB configura-se como estratégia de 
promoção da saúde e ampliação dos serviços de saúde; é composto por equipes mul-
tidisciplinares, cuja composição é definida por gestores municipais (BRASIL, 2018). 
As equipes dos NASF-AB podem ser formadas por uma lista de 19 diferentes profis-
sionais, entre eles: fisioterapeutas, assistentes sociais, farmacêuticos, PEF, dentre 
outros, atuando não somente em nível primário de saúde, como também nos níveis 
de atenção secundário e terciário (BRASIL, 2018). 
              Em nível de atenção primária, o PEF atua desenvolvendo práticas corporais, 
AF e ações de aconselhamento para AF, de maneira individual ou coletiva, que auxi-
liam nos benefícios afetivos e cognitivos, bem como nos domínios motores, gerando 
uma melhora na qualidade de vida (SILVA, 2010). Assim, o aconselhamento para AF 
é uma ferramenta simples e gratuita capaz de atingir grande parcela da população 
com o objetivo de incentivar a prática de AF (SOUZA, 2018). Nos estudos de Santos 
e col. (2015) umas das maneiras utilizadas para promover AF no SUS é por meio do 
aconselhamento. As ações de aconselhamento são construídas de acordo com a re-
alidade contextual, levando em conta as características sociais, culturais e econômi-
cas dos habitantes locais (SCABAR, PELICIONI e PELICIONI, 2012). 
           Em secundário, o PEF atua realizando ações com a intenção de reduzir o 
predomínio de uma doença numa população, diminuindo sua continuidade e duração, 
contribuindo para o diagnóstico precoce e intervenção imediata (AZEVEDO et al., 
2010). Dessa forma, o PEF faz parte da equipe multiprofissional e trabalha de forma 
conjunta e pactuada com os profissionais da saúde, buscando reconhecer o cotidiano 
do hospital, clínica ou UBS (AZEVENDO et al., 2010). Ainda que a inserção do PEF 
nos hospitais não seja tão frequente, é fundamental a elaboração de referencial teó-
rico-prático de atuação para poder viabilizar, promover e sustentar os serviços dos 




              Desse modo, o PEF tem forte potencial para atuar nas instituições hospitala-
res, obtendo uma gama de especialidades para serem trabalhadas dentro deste âm-
bito, como programas de reabilitação, englobando aspectos físicos, esportivos e men-
tais, AF para gestantes, ginástica laboral, dança hospitalar, educação física geriátrica, 
bem como na engenharia biomecânica e farmacologia da AF (JÚNIOR, MENEGUCI 
e SASAKI, 2015). Assim, o profissional deverá ser capaz de realizar avaliações, pla-
nejamentos e desenvolver ações e programas de AF direcionadas às condições es-
peciais de saúde, tais como; obesidade, diabetes, hipertensão, artrite, dentre outros 
(AZEVEDO et al., 2010).  
              Na atenção terciária, o PEF atua em hospitais de alta complexidade, sendo 
responsável por elaborar programas de reabilitação cardíaca nas fases II, III e IV, in-
cluindo programas de treinamento personalizado para pacientes com deficiências fun-
cionais (JÚNIOR, MENEGUCI e SASAKI, 2015). Entretanto, para esse nível também 
se busca trabalhar nas perspectivas da promoção da saúde, envolvendo a integrali-
dade do cuidado e não somente os aspectos biológicos. Além disso, alguns hospitais 
de alta complexidade procuram proporcionar ações de bem estar para as crianças 
hospitalizadas, por meio de projetos terapêuticos como a terapia do riso, a brinquedo-
teca e a recreação hospitalar (OLIVEIRA et al., 2012). 
              As possibilidades de atuação do PEF nos três níveis de atenção à saúde 
foram apresentadas, no intuito de enfatizar sobre a importância de desenvolver ações 
voltadas para todos os níveis de atenção à saúde, principalmente, no ambiente hos-
pitalar, tema central deste estudo.  
 
2.2  ATUAÇÃO NO ÂMBITO HOSPITALAR 
 
            O hospital é uma das instituições referentes ao processo saúde/doença que 
preconiza atendimentos de média e alta complexidade e inclui, prioritariamente, trata-
mento direto com o estado de doença das pessoas (DIAS, ANTUNES, ARANTES, 
2014). O ambiente hospitalar, segundo o MS, é um espaço destinado à prestação de 
assistência médica hospitalar em regime de internação (BRASIL, 2004).  
            Desde sua criação, ocorreram mudanças significativas nos hospitais em rela-
ção à sua finalidade, objetivos e estruturas. Segundo Foucault (1980), esses locais 
eram espaços de caridade, com funções de acolher e dar abrigo, alimentação e as-




doentes na Idade Média, até sua evolução para tratamentos terapêuticos no século 
XVIII, que passou a ser utilizado como local de excelência de prática médica (FO-
CAULT, 1980). Hoje, os hospitais buscam novos modelos de tratamento que corres-
pondem às modificações de pensamentos e comportamentos da sociedade, pautados 
pelas ideias de humanização, centralizando a atenção no indivíduo e não mais na 
doença, com foco na integralidade do cuidado, promovendo assistência de forma in-
tegral, cessando com os tradicionais modelos hospitalocêntricos e biomédicos (XA-
VIER et al., 2013; DIAS, ANTUNES, ARANTES, 2014). 
           Com a criação da Carta de Ottawa em 1986, assuntos envolvendo a promoção 
da saúde no ambiente hospitalar vêm crescendo no âmbito internacional. Destaca-se 
como iniciativa a Organização Mundial da Saúde, que dispõe de um Centro de Cola-
boradores para a promoção da saúde, construindo uma rede internacional, nacional e 
regional de hospitais e serviços de saúde na Europa, dentre outros continentes (BRA-
SIL, 2002). Portanto, o Centro de Colaboradores tem como missão incentivar o de-
senvolvimento de hospitais e outras instituições de saúde para se tornarem promoto-
res de saúde, e que devem-se constituir em locais do cuidado em saúde, ampliando 
o olhar em saúde, participando do empoderamento da pessoa hospitalizada, para que 
essa se torne agente de sua própria saúde, além da construção de vínculos com a 
comunidade (WHO, 2006; WHO, 2008; WHO, 2010). Para Börjesson (2013) o ambi-
ente hospitalar é a peça complementar que fortifica alcançar o objetivo de estabelecer 
a AF como uma modalidade de intervenção regular nos tratamentos associados ao 
estilo de vida das pessoas (BORJESSON, 2013). 
              O estudo conduzido por Chaves (2017) apresenta as atividades realizadas 
pelo PEF no ambiente hospitalar, os públicos atendidos por eles, as dificuldades e 












QUADRO 1: EXERCÍCIO HOSPITALAR E INTERFACES, SUBCATEGORIAS E SEUS RESPECTI-




NÚCLEO DE SENTIDO 
 
PRÁTICAS 
● Atividades realizadas 
● Ações promovidas 
● Orientações proporcionadas 
 
DIFICULDADES 
● Reconhecimento profissional 
● Formulações das intervenções 
● Inflexibilidade de horários  
 
FACILIDADES 
● Trabalho interdisciplinar 
● Suporte material e estrutural 
● Valorização das práticas 
FONTE: CHAVES (2017) 
 
             Conforme destacado no estudo de Chaves (2017), as atividades realizadas já 
eram corriqueiras em diversos ambientes de atuação do PEF, tais como; relaxamento, 
musculação, atividades esportivas com bola, práticas lúdicas e recreação, contudo 
foram adaptadas conforme a especificidade do público atendido em ambientes hospi-
talares no intuito de proporcionar benefícios aos pacientes (CHAVES, 2017). O autor 
ressalta que a atualização dos conhecimentos faz parte da jornada de trabalho desses 
profissionais, por meio de grupos interdisciplinares de estudos e aulas informativas 
para os pacientes (CHAVES, 2017). 
              Com relação às dificuldades, Chaves (2017) expõe a falta de conhecimento 
por parte de outros profissionais sobre a atuação do PEF (CHAVES, 2017). Uma das 
estratégias para superar essa barreira é por meio do trabalho interdisciplinar, utilizado 
para promover a integração dos profissionais, a fim de reconhecer a importância do 
papel de cada profissional inserido na equipe, adquirindo conhecimentos que envol-
vem as competências de outros profissionais (MENEZES, SILVA, DRIGO, 2011). 
              Até o momento percebe-se a importância do PEF inserido em ambientes hos-
pitalares e suas diferentes formas de atuação dentro desse âmbito. A Resolução nº 
391 de 26 de agosto de 2020, que reconhece oficialmente o PEF como capaz de atuar 
em contextos hospitalares, mostra em sua seção II as áreas de atuação do PEF nesse 






QUADRO 2 - SEÇÃO II, ÁREAS DE ATUAÇÃO – RESOLUÇÃO Nº391/2020. 
 
ÁREAS DE ATUAÇÃO 
 
Art. 5º - O Profissional de Educação Física poderá atuar em toda e qualquer área hospitalar da 
atenção à saúde, às quais se reconhecem os benefícios da atividade física e do exercício 
físico. 
Art. 6º - A atuação do Profissional de Educação Física no contexto hospitalar pode ser desenvol-
vida nas áreas de "Atenção intra-hospitalar" e "Atenção extra-hospitalar oferecida pelo 
hospital". 
§ 1º - A área de atuação "Atenção intra-hospitalar" compreende o planejamento e execução da 
intervenção do profissional de atenção à saúde, incluído o Profissional de Educação Fí-
sica, junto aos pacientes, familiares, acompanhantes, trabalhadores e gestores, nas alas 
administrativas, ambulatoriais e de internação, em diferentes contextos. 
§ 2º - A área de atuação "Atenção extra-hospitalar oferecida por hospital" compreende a atua-
ção do profissional de atenção à saúde, incluído o Profissional de Educação Física, em 
visita domiciliar, assistência domiciliar, internação domiciliar e na rede assistencial de su-
porte em saúde, quando realizados por equipe hospitalar. 
Art. 7º - A atuação do Profissional de Educação Física se caracteriza pelo exercício profissional 
em todos os níveis de atenção à saúde, em todas as fases do desenvolvimento humano, 
com ações de prevenção, promoção, proteção, educação, intervenção, recuperação, re-
abilitação, tratamento e cuidados paliativos, com atendimento em instituições filantrópi-
cas, comunitárias, militares, públicas, privadas, entre outras. 
FONTE: CFEF (2020) 
         
  A Resolução nº 391, em sua seção I, também apresenta as competências e 
atribuições necessárias para o PEF no contexto hospitalar, conforme quadro 3 (CFEF, 
2020). 
 
QUADRO 3 – SEÇÃO I - COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES - RESOLUÇÃO Nº391/2020. 
 




Exercer atividades por meio de intervenções, legitimadas por diagnósticos, utilizando méto-
dos e técnicas específicas de consulta, de avaliação, de prescrição e de orientação de ses-
sões de exercícios físicos e atividades físicas com objetivo de promoção da saúde, bem 








Avaliar, coletar dados, reunir elementos, interpretar informações e exames, considerar fa-
tores de risco, definir indicações e contraindicações relativas e absolutas para a prática de 
atividades físicas e exercícios físicos objetivando fundamentar a decisão sobre o método, 
tipo, duração, frequência, intensidade de exercício e demais procedimentos a serem adota-




Conhecer, aplicar e interpretar testes de laboratório e de campo, protocolos de avaliação 
física, medidas antropométricas e questionários, bem como reconhecer suas indicações e 
contraindicações, incluindo o preparo do usuário e mecanismos de funcionamento de mé-




Solicitar, quando assim julgar necessário, exames complementares e/ou interconsultas para 
avaliação médica especializada e consultas compartilhadas com outros Profissionais de 
Saúde, objetivando identificar restrições e estabelecer linhas de orientação para a apropri-
ada definição de conduta, prescrição e monitoramento de exercícios físicos; 
 
 
  V- 
 Prescrever e adaptar o tipo, a intensidade, a frequência e duração da sessão de exercícios 
físicos de acordo com as condições do usuário/grupo, considerando não somente o seu 
estado de saúde, fatores de risco ou de proteção, mas também as suas capacidades físicas, 
limitações individuais, objetivos pessoais e preferências, de modo a otimizar os benefícios 
e a adesão à prática regular da atividade física; 
 
VI- 
Mensurar e interpretar respostas hemodinâmicas, ventilatórias e metabólicas, bem como 
identificar os sinais e sintomas advindos da prática de atividades físicas/exercícios físicos 





Aplicar métodos e técnicas psicomotoras diversas, orientar e ministrar exercícios físicos, 
para promover, otimizar, reabilitar e aprimorar o funcionamento fisiológico, o condiciona-
mento e o desempenho físico corporal, e buscar, por meio da atividade física, a autonomia, 
o autocuidado, o bem-estar, o estilo de vida ativo, a educação, a prevenção de doenças, a 
compensação de distúrbios funcionais, o restabelecimento de capacidades físicas, a auto-
estima e a manutenção das boas condições de vida e da saúde; 
 
VIII- 
Propor, realizar, interpretar, elaborar e emitir laudos, declarações, pareceres, relatórios, di-
retrizes, consensos e recomendações, quando indicados para fins diagnósticos e terapêu-
ticos; 
 
  XI- 
Promover estilos de vida saudáveis às necessidades de indivíduos e grupos, atuando como 









Utilizar fichas de controle, ou equivalentes, para registrar as informações sobre dados clíni-
cos e pessoais, hábitos de vida, uso de medicamentos ou tratamento médico específico, 
limitações, condições físicas e mentais, comorbidades, sinais e sintomas, barreiras e facili-
tadores, bem como o programa desenvolvido pelo usuário e posteriormente relatar as infor-
mações referentes às atividades assistenciais em prontuário, observando o rol de procedi-
mentos constantes no Sistema de Gerenciamento da Tabela Unificada de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP); 
 
  XI- 
Avaliar e determinar as condições e os critérios para possíveis encaminhamentos para aten-
dimento geral, especialidades e/ou alta ambulatorial/hospitalar, individualmente ou em con-
junto com outros Profissionais de Saúde envolvidos no processo; 
 
XII- 
Desenvolver estudos, pesquisas e investigação científica, na área específica, de forma mul-
tiprofissional e/ou interdisciplinar, com a finalidade de fomentar a prática baseada em evi-
dências, bem como estratégias de intervenção custo-efetividade na área da atividade física 
e do exercício físico; 
 
XIII- 
Realizar mapeamento de dados nas altas hospitalares, com análises e investigações das 





Identificar, planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar, supervisionar, desenvolver e 
avaliar ações de natureza técnico-pedagógicas, na indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, por meio de atividades de coordenação, orientação, supervisão, tutoria e 
preceptoria de alunos de graduação e pós-graduação e em Programas de Residência Mul-
tiprofissional em Saúde, bem como pela da participação e promoção de ações de Educação 
Permanente em Saúde; 
  XV- Exercer a responsabilidade técnica do Profissional de Educação Física, respeitando o pre-




Atuar em consultorias, auditorias e assessorias na área específica de educação física de 
forma isolada, multiprofissional e/ou interdisciplinar, bem como participar de órgãos gesto-
res e da gerência de áreas técnicas/administrativas, segundo critérios éticos e científicos; 
 
XVII- 
 Analisar, descrever e recomendar condições de infraestrutura e materiais, permanentes e 
de consumo, para o desenvolvimento das atividades de atenção à saúde de forma segura 
e eficaz, segundo os preceitos das boas práticas; 
 
XVIII- 
Atuar e contribuir de forma efetiva para a qualidade do trabalho individual e em equipe mul-
tiprofissional e/ou interdisciplinar, em conformidade com o Código de Ética Profissional, sem 
renunciar a sua autonomia técnico-científica. 
FONTE: CFEF (2020) 




             Com relação às competências exigidas para atuação do PEF apresentadas 
na Resolução nº 391, seção I (CFEF, 2020), o estudo de Chaves (2017) mostra algu-
mas competências relacionados aos conhecimentos aprofundados citadas pelos pró-
prios PEF que envolvem as competências descritas na seção I; (CHAVES, 2017; 
CFEF, 2020). 
“Conhecimentos sobre os diagnósticos e suas repercussões. (P4). Habilidade 
com avaliação física e utilização de protocolos direcionados ao público 
hospitalar; conhecimento sobre morbidades e as formas de intervenção. (P2). 
[...] conhecimento das patologias atendidas, bem como em reabilitação[...]. 
(P1). Base neurológica para compreensão do déficit motor, cognitivo e 
aspectos do humor. (P3). Humanização em primeiro lugar. Não existe o 
melhor profissional se esse não consegue acessar o paciente da melhor 
forma(...). (P5). (CHAVES, 2017, p 37)”. 
 
                 Diante das competências apresentadas pela Resolução n º 391 na seção I 
(CFEF, 2020), e de acordo com o estudo de Chaves (2017), o PEF deve atuar por 
meio de metodologias pautadas no cuidado humanizado (CHAVES, 2017; CFEF, 
2020). 
             O atendimento humanizado tem sido potencializado no rol de assistência à 
saúde, no intuito de aplicar os princípios da integralidade e equidade, promovendo 
dignidade aos pacientes que necessitam dos serviços de saúde (CASATE, CORREA, 
2005; DESLANDES, 2004). Dentro dos hospitais, desde os anos 90 é trabalhada a 
ideia de humanização como política pública e atualmente, essa mesma linha de tra-
balho vem se expandindo em todos os níveis de atenção à saúde (FORTES, 2004).  
           Contudo, o processo de humanização constitui-se como desafio para a educa-
ção física, à medida em que deixa de priorizar a dimensão física e biológica, e passa 
a considerar o sujeito e a subjetividade (CARAVALHO, 2006). 
 
2.3  DECLÍNIO FUNCIONAL DECORRENTE DA HOSPITALIZAÇÃO  
 
            O declínio funcional decorrente da hospitalização é denominado Incapacidade 
Associada à Hospitalização (HAD) (KLEIN, VALKENET e VEENHOF, 2019). As HADs 
são caracterizadas como acréscimo da doença que induziu o indivíduo a ser inter-
nado, apresentando fatores inibidores no processo de recuperação de muitos pacien-




capacidades funcionais básicas da vida diária, como caminhar, comer, sentar, etc. 
(COVINSKY, PIERLUISSI e JOHNSTON, 2011). O estudo de Sourdet e col. (2015) 
mostra que o aumento da quantidade de AF no período de hospitalização pode impe-
dir o acometimento das HADs (SOURDET et al., 2015). 
              Segundo Boyd, et al., (2009), o declínio funcional é o resultado da hospitali-
zação por eventos agudos, com desfechos a curto prazo tanto para os doentes quanto 
às famílias, causando impacto na realização de atividades de vida cotidiana (BOYD et 
al., 2009). De acordo com Lafont et al., (2011), alguns fatores de risco para o declínio 
funcional relacionado com a hospitalização são: fatores demográficos, estado cogni-
tivo e psicológico, estado funcional antes da hospitalização, fatores sociais, comorbi-
lidade e polimedicação, mobilidade, estado nutricional, déficits sensoriais e síndromes 
geriátricos (LAFONT et al., 2011). 
              Ainda sobre as condições de risco para a HADs, em outro estudo Peron et 
al., (2011), cita os diversos fatores de risco que promovem o declínio do estado funci-
onal, que incluem a idade avançada, tais como a, redução da AF, falta de autopercep-
ção de saúde, presença de comorbidades, hábitos de vida, inatividade física, taba-
gismo, consumo excessivo de álcool e o uso de medicamentos (PERON et al., 2011). 
              Assim, nota-se a importância da atuação do PEF em ambientes hospitalares, 
pois o mesmo poderá elaborar estratégias e ações que diminuirão o tempo de inativi-
dade física e repouso dos pacientes, além de realizar diversas ações de promoção de 
saúde. Em um estudo realizado por Silva (2010), os benefícios da AF nas instituições 
hospitalares são reforçados, pois além de trabalhar a autoestima do paciente, estimu-
lam a redução do stress, diminuindo o tempo inativo do período de internação, e au-
xilia no fortalecimento do estado físico e psicológico do paciente. Ademais, possibilita 
o paciente a ter consciência da importância da prática de AF como estratégia eficaz 
para a melhora da própria saúde (SILVA, 2010). 
 
2.4 BARREIRAS E FACILITADORES PARA ATIVIDADE FÍSICA NO HOSPITAL 
 
              Os hospitais contêm várias barreiras que afetam negativamente a promoção 
da AF, desde a falta de reconhecimento profissional no trabalho interdisciplinar, bem 
como os desafios em propor ações para os diversos perfis de pacientes, a inflexibili-
dade de horários e dedicação exclusiva, bem como barreiras potencialmente modifi-




cateteres urinários e tubulação intravenosa, por exemplo (BROWN et al., 2007; 
SOURDET et al., 2015; CHAVES, 2017).  
              No estudo realizado por Brown et al. (2007) foram identificadas diversas bar-
reiras envolvendo a mobilidade de pacientes durante a fase de internação hospitalar, 
sendo estas: sintomas (97%), principalmente fraqueza (59%), dor (55%) e fadiga 
(34%); tubulação intravenosa (69%), cateter urinário (59%) e preocupação com que-
das (79%), falta de profissional para auxiliar os pacientes fora do leito (20%), sendo 
enfermeiros (70%) e médicos (67%) (BROWN et al., 2007). Outro estudo associado 
às barreiras da AF em pacientes hospitalizados mostrou que os mesmos passavam a 
maior parte do tempo deitados na cama (KOENDERS et al., 2019). Outro fator asso-
ciado com as barreiras são as crenças e sentimento de insegurança em relação à AF 
durante a internação, causando sensações de incerteza quanto à eficácia da AF, ge-
rando pensamentos que a AF pode ser prejudicial durante o período de hospitalização 
(KOENDERS et al., 2019). 
              Outra barreira que dificulta a AF ou o aconselhamento para a AF, são as 
grandes demandas de trabalho que os profissionais da saúde possuem. No estudo de 
Klein, Valkenet e Venhof (2019), foi evidenciado que os profissionais de saúde dificil-
mente possuem disponibilidade para ajudar os pacientes em AF, como realizar pe-
quenas caminhadas pelos corredores ou até mesmo em estimulá-los a serem mais 
ativos fisicamente. No mesmo estudo, os autores relatam que os enfermeiros priori-
zam mais a distribuição de medicamentos e o repasse de informações pertinentes 
sobre as cirurgias e tratamentos dos pacientes, do que sobre a AF (KLEIN, VALKE-
NET e VENHOF, 2019). Assim, podemos reafirmar a necessidade da atuação do PEF 
nessas instituições, diminuindo a sobrecarga de trabalho das outras categorias profis-
sionais de saúde e fornecendo o conhecimento concreto dos benefícios da AF, espe-
cificamente dos saberes exclusivos da educação física, tanto para os pacientes 
quanto para a sua equipe de trabalho, fortalecendo a promoção da AF (VALKENET e 
VENHOF, 2019). 
              Vale ressaltar que o aconselhamento oferecido pelo médico pode ser positivo 
na mudança de comportamento da população, contudo, as informações fornecidas 
aos pacientes acabam sendo rasas e pouco eficientes, com queda na qualidade sobre 
recomendações referentes à frequência semanal, intensidade e tempo de duração 




2013).  Lima (2019) cita que a formação acadêmica da maioria dos profissionais atu-
antes nos serviços de saúde ocorreu baseada na visão centrada na atenção de cura 
das doenças, de forma biomédica, que visava somente o aspecto biológico humano, 
e não olhando para o indivíduo como um todo, levando em consideração aspectos 
sociais, culturais e psicológicos (LIMA, 2019). Essa formação ultrapassada dificulta o 
exercício da integralidade, o trabalho interdisciplinar e o desenvolvimento das ações 
propostas com a participação de outras categorias profissionais composta pelo SUS 
(LIMA, 2019).  
              Em relação aos aspectos facilitadores, no estudo realizado por Chaves 
(2017) são destacados diversos fatores positivos, dentre eles destaca-se a valoriza-
ção do paciente às atividades aplicadas, a troca de conhecimentos entre os profissio-
nais fortalecendo a atuação multiprofissional, e os espaços de infraestrutura de quali-
dade para realização das ações (CHAVES, 2017); 
 
 “Nossas atividades, em geral, são valorizadas pelos pacientes: 
surpreendem-se, lembranças positivas, etc. (P3). A possibilidade de ter 
contato com o paciente no momento de sua reabilitação, traz maiores 
possibilidades de garantir maior evolução do quadro e ainda garantir o seu 
espaço em todo esse processo. (P5). A disponibilidade de uma estrutura de 
qualidade presente no hospital de reabilitação para o desenvolvimento de 
práticas físicas. (P4). (...) material disponível. (P1)”. (CHAVES, 2017, p 35). 
 
              Nota-se que o trabalho interdisciplinar é visto sob duas perspectivas, uma 
proveitosa enquanto a oportunidade do trabalho pactuado com outros profissionais da 
equipe, que leva a um melhor cuidado na assistência à saúde, e por outro lado visto 
como barreira quando relacionado à hierarquização das profissões, o que vem sendo 














              O presente estudo caracteriza-se como revisão sistemática da literatura, que 
segundo Sampaio e Mancini (2007), é uma maneira de pesquisar fazendo o uso da 
literatura como matriz para o desfecho de uma problemática (SAMPAIO e MANCINI, 
2007). 
               Para a coleta de dados foram utilizados artigos originais, teses e disserta-
ções, em língua portuguesa ou inglesa, publicados entre 01 de janeiro de 2000 e 
março/abril de 2021, disponíveis nas bases de dados PubMed, SciELO, Bireme e Ca-
tálogo de Teses e Dissertações CAPES. Também foi efetuada uma pesquisa manual 
nas listas de referências dos estudos identificados e selecionados. 
               A coleta de dados foi realizada nos meses de março a julho de 2021. Para 
seleção dos estudos, foram utilizados os seguintes critérios: estudos que abordassem 
a atuação do PEF nos hospitais; estudos que envolvessem a AF em pacientes inter-
nados em hospitais; estudos que envolvessem a promoção da AF em pacientes inter-
nados; estudos realizados em nível mundial e estudos ofertados na íntegra e de livre 
acesso pelo Portal de Periódicos da CAPES. Foram excluídos; estudos que envolviam 
animais; estudos que abordassem a promoção da AF ou AF sem a presença do PEF; 
estudos sobre professor de educação física escolar; estudos sobre professor de edu-
cação física escolar nos hospitais e estudos de anais de congressos, cartas, editoriais, 
resenhas e relatórios, artigos de opinião e outros demais estudos que não correspon-
diam à questão norteadora da pesquisa. 
              Os descritores utilizados foram: professor de educação física, profissional de 
educação física, educação física, hospital, pacientes internados, atividade física, exer-
cício físico e promoção da atividade física. Foram utilizados os operadores booleanos 
AND e OR para os cruzamentos: (hospital*) AND ((“educação física”) AND (profissio-
nal de educação física”)); "educação física" AND hospital*; hospital* AND “pacientes 
internados” AND “atividade física” OR “exercício físico” OR “promoção da atividade 
física” AND “educação física” OR “professor de educação física Os descritores em 
inglês foram utilizados: physical education teacher, physical education professional, 
physical education, hospital, hospitalized patients, physical activity, physical exercise 
e promotion of physical activity, combinados pelos booleanos AND e OR nos seguintes 
cruzamentos: (hospital*) AND (("physical education") AND (physical education profes-




activity” OR “physical exercise” OR “promotion of physical activity” AND “physical edu-
cation” OR “physical education teacher”. 
               Após a busca nas bases de dados, os resultados foram exportados para o 
gerenciador de referências Mendeley, e em seguida exportados para o aplicativo 
Rayyan (https://rayyan.qcri.org), no qual aconteceu o processo de seleção dos estu-
dos. Inicialmente, foi efetuada a leitura dos títulos, em seguida, a leitura dos resumos. 
Os estudos que atenderam os critérios de inclusão foram lidos na íntegra. Posterior-
mente, foram analisadas as listas de referências dos estudos incluídos.  
               A extração dos dados ocorreu por meio de planilha Excel contendo as se-
guintes informações: autoria, ano de publicação, local de realização do estudo, a 
amostra, método e instrumentos utilizados, principais resultados e conclusões dos es-
tudos. 




 4. RESULTADOS 
 
  Após consulta às bases de dados, do total de 271 estudos, 266 foram exclu-
ídos (duplicação e por não atenderem os critérios de elegibilidade), permanecendo 
apenas cinco estudos (Figura 1). Um estudo foi incluído por meio da busca manual 
nas listas de referências dos estudos selecionados. A presente revisão foi composta, 
portanto, de seis estudos (Figura 1). 




FIGURA 1 – FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS ESTUDOS.
 
FONTE: A autora (2021). 
 
A tabela 1 mostra a descrição dos resultados conforme autoria, ano de publi-
cação, local de realização do estudo, amostra, método e instrumentos utilizados, prin-













TABELA 1. Descrição dos resultados conforme autoria, ano de publicação, local de realização do estudo, amostra, 























saúde no Hospital 
Albert Einstein 
Israelita, e que 
estavam com alto e 
muito alto risco de 
desenvolver DM2. 
Foram aplicados dois 
questionários, sendo eles: 
FINDRISC (Pontuação de 
risco de diabetes finlandês) e 
o IPAQ (Questionador 
Internacional de Atividade 
Física). Os indivíduos foram 
acompanhados por 24 
semanas pelo PEF por meio 
de e-mails durante 6 meses. 
O IPAQ foi enviado por e-mail 
após 3 e 6 meses de 
acompanhamento. 
Os resultados mostraram 
que no início dos 
acompanhamentos 80,3% 
dos indivíduos não 
cumpriram a recomendação 




Houve um aumento 
significativo da AF dos 
indivíduos classificados 
como ativos e muito ativo 
após 3 meses de 
acompanhamento por e-
mail. No final do 
seguimento, a intervenção 
motivacional por e-mail 
encorajou 74,2% indivíduos 
a cumprirem a 
recomendação semanal de 
AF. 
  
O acompanhamento realizado 
por e-mails periódicos e 
personalizados mostrou-se 
eficaz na promoção da 
atividade física entre pessoas 




Clínica Renal do 
Hospital Santa 
Lúcia na cidade de 
Cruz Alta – RS. 
72 pacientes na 
unidade de 
hemodiálise (HD). 
O estudo foi realizado por 
meio do programa de 
exercício físico para 
pacientes renais durante as 
sessões de HD. Foram 
utilizados exercícios de 
O estudo mostrou que o 
programa de exercícios 
físicos trouxe benefícios  
para a reabilitação dos 
pacientes. Foram 
identificados nos testes 
A inserção do PEF na unidade 
renal proporcionou benefícios 
para os pacientes, trazendo 
efeitos positivos na qualidade 
de vida. Também contribuiu 
para o desenvolvimento de 
alongamento antes e após a 
HD, exercício aeróbico com 
bicicleta estacionaria 
adaptada e exercícios de 
RML utilizando caneleiras e 
halteres. Foram feitos testes 
físicos para obter a eficiência 
dos exercícios e entrevista 
com os pacientes. 
  
físicos a melhoria da 
aptidão física e da 
qualidade de vida, relatados 
por meio das entrevistas. 
pesquisas, bem como 
viabilizou aos alunos do curso 
de educação física a vivência 
hospitalar. 




Grupo de AF, 
pessoas  
adultas de ambos 







As atividades foram 
realizadas 2 vezes na 
semana, sendo compostas 
por aquecimentos, 
atividades em si, 
relaxamento e avaliação, 
objetivando avaliar os 
aspectos físicos, sociais e 
cognitivos. 
As AF programadas 
estimularam o  
desenvolvimento dos 
participantes nos domínios 
motor, afetivo-social e  
cognitivo. Os pacientes 
demonstraram esforço para 
participar das atividades, 
assim, todas as tentativas 
de participação foram 
valorizadas.  
75% dos pacientes 
participaram das atividades 
propostas. A AF trouxe 
benefícios aos aspectos motor, 
afetivos- social e  
cognitivo. 
Pires (2014) Unidade de 
Adição Álvaro 
Alvim do Hospital 
de Clínicas  
de Porto Alegre.  
40 pacientes 
internados por uso 
de múltiplas 
drogas. 
Estudo de caso utilizando o 
diário de campo como 
instrumento de pesquisa e 
coleta de dados. As 
atividades aplicadas eram 
por meio de oficinas 
terapêuticas, incluindo AF e 
utilização da sala de 
musculação. 
 
Nas observações em grupo 
ou nas entrevistas 
individuais a atividade mais 
significativa foi na sala de 
musculação. Atribuindo   
benefícios da prática dos 
exercícios físicos  
como: alívio de tensões, 
ansiedade e fissura, 
sensação de bem estar, 
prazer, aumento  
da autoestima, disposição 
durante e após a sessão, 
bem como manter-se na  
internação e revelando o 
desejo de dar seguimento 
no pós-alta. 
Por meio das atividades 
desenvolvidas, principalmente 
da utilização do exercício 
físico beneficiou aos pacientes 
sensações prazerosas das 
potencialidades do corpo, que 
contribui para que os mesmos 
pudessem dar sentido a 
prática, a criação de vínculos 
afetivos e a ressignificação de 




Santos (2016) Hospital 
Psiquiátrico São 




mentais em estado 
de internação   
Análise documental e diário 
de campo por meio do relato 
de experiência. Aos 
pacientes eram ofertadas 
diversas oficinas 
terapêuticas e prática de AF.  
Os pacientes sempre 
agraudavam ansiosos para 
a prática de AF, pois nelas 
continham diversas 
atividades com o objetivo de 
trabalhar as interações 
sociais. Também 
oportunizou a superação do 
senso comum do “medo do 
louco “que os estagiários de 
educação física tinham com 
pacientes.  
Apesar das práticas de AF 
serem benéficas para os 
pacientes, a autora conclui que 
o hospital tem forte laços com 
o modelo manicomial e que as 
atividades estão centradas na 
ocupação da ociosidade dos 
pacientes, não havendo 
estimulações afetivas, sociais e 
cognitivas.  
Machado (2019) Rede SARAH  




sequelas de AVE 
maiores de 18 anos 
em estado de 
internação.  
Pesquisa descritiva com o 
método de estudo  
de caso, com abordagem 
qualitativa. Foram ofertadas 
diversas atividades, tais 
como: caminhada, natação, 
hidroginástica, tênis de 
mesa, etc. Dependendo da 
AF escolhida, frequência 
poderia ser de 1 a 2 vezes 
por semana, por no máximo 
60 minutos. 
 
  Caminhada, bicicleta, 
esteira, musculação, 
natação, hidroginástica, 
tênis de mesa, polybat e  
bocha atenderam aos 
propósitos da reabilitação e 
consideraram os limites e 
potencialidades dos  
pacientes. A variedade de 
opções que a AF adaptada 
proporcionou aos pacientes 
o direito ao acesso às 
práticas de AF, que fora do 
ambiente da reabilitação, 
tais atividades são pouco 
ofertadas para pessoas 
vítimas de AVE. 
 
Espera-se que os profissionais 
busquem acima de tudo a 
disponibilidade em olhar  
para o potencial de cada 
paciente, além de usar a 
criatividade no sentido de 
manter estes  
pacientes sempre ativos e 
pertencentes desta sociedade 





, (       Conforme a tabela 1, foi observado que as atividades desenvolvidas envolviam 
ações de promoção da saúde e prevenção do diabetes mellitus tipo 2, programas de 
exercício físico para pacientes com doença renal crônica em hemodiálise, reabilitação 
de vítimas de acidente vascular encefálico (AVE), atividades terapêuticas, práticas 
corporais e de recreação para pacientes com transtornos mentais programas de ativi-
dades para dependentes químicos.  
            Além disso, a tabela 1 mostra que as atividades desenvolvidas eram aplicadas 
por meio de práticas corporais, AF, jogos cooperativos e exercício físico, ocorrendo a 
maioria, em média de três vezes por semana. 
           Em relação ao perfil foi verificado que os pacientes possuíam, transtornos men-
tais, dependência química, doença renal crônica e possível potencial para o desen-
volvimento de diabetes tipo 2 (Tabela 1).  
           As dificuldades mais recorrentes foram em torno da falta de uma formação qua-
lificada para a atuação do PEF em hospitais.  
          Na tabela 1 são mostradas as dificuldades encontradas em torno de uma insti-
tuição hospitalar ainda pautada nos modelos manicomiais, dificultado as atividades 
que estimulam os aspectos afetivos, cognitivos e sociais.  
             As potencialidades indicadas nos estudos envolveram a participação efetiva 
dos pacientes nas atividades desenvolvidas pelos PEF, além da melhora na qualidade 
de vida em vários aspectos, tanto físico quanto cognitivo, afetivo e social, que contri-


















   
 
              O presente estudo teve como objetivo sistematizar a literatura sobre a atua-
ção do PEF em hospitais. Seis estudos que continham a inserção do PEF nesses 
ambientes foram incluídos, sendo observados as atividades desenvolvidas por meio 
de ações de promoção da saúde e prevenção do diabetes mellitus tipo 2, programas 
de exercício físico para pacientes com doença renal crônica em hemodiálise, reabili-
tação de vítimas de acidente vascular encefálico (AVE), atividades terapêuticas, prá-
ticas corporais e de recreação para pacientes com transtornos mentais, programas de 
atividades aplicadas por meio de práticas corporais para dependentes químicos, bem 
como  AF, jogos cooperativos e exercício físico, ocorrendo a maioria em média três 
vezes/semana (TAKEDA, 2005; MARCHESAN e ROMBALDI, 2012; PIRES, 2014; 
SANTOS, 2016; MONTENEGRO et al., 2019; MACHADO, 2019).  
            Também foi possível observar nesse estudo os desafios enfrentados pelos 
PEF como a falta de uma especialização que comtemplasse as necessidades dos 
pacientes (PIRES, 2014; SANTOS, 2016). Outro fator encarado como desafio pelo 
PEF foi a dificuldade de elaborar ações que estimulassem a prática de AF, trabalhando 
nos aspectos afetivos, cognitivos e sociais, devido ao engessamento do modelo tradi-
cional da psiquiatria que era aplicado na instituição (SANTOS, 2016).  
             As potencialidades também foram identificadas nesse estudo por meio da par-
ticipação efetiva dos pacientes perante as atividades desenvolvidas pelos PEF, além 
de trazer resultados positivos na melhora da qualidade de vida, o aumento da autoe-
stima, a vontade de sorrir mais, a diminuição de tensões e da ansiedade, entre outros 
efeitos, contribuindo para que os PEF encorajassem os pacientes a se tornarem mais 
ativos fisicamente (PIRES, 2014; MARCHESAN e ROMBALDI, 2012; MACHADO, 
2019). 
           O estudo de Takeda (2005), que envolveu pacientes com transtornos mentais, 
mostrou que as ações confeccionadas pelos PEF aconteciam em grupos de AF, e 
tinham como proposta estimular por meio da AF, aspectos afetivos, sociais e cogniti-
vos (TAKEDA, 2005). Ainda o autor cita que essas atividades proporcionaram aos 
pacientes sensações de bem-estar, permitindo que esse tipo de vivência fosse trans-
ferida para outras áreas da vida mediante a valorização da autoestima, do fortaleci-
mento das relações grupais, dos vínculos afetivos, da resolução de problemas e do 




das diferenças individuais (TAKEDA, 2005). Esses achados corroboram o estudo de 
Santos (2016), no qual as práticas aplicadas aos pacientes institucionalizados por 
transtornos mentais buscavam o viés terapêutico e a reinserção social (SANTOS, 
2016). 
             O estudo de Pires (2014), assim como os estudos de Takeda (2005) e Santos 
(2016), abordam a atuação do PEF no tratamento de pacientes dependentes quími-
cos, e também ressaltam o uso das práticas corporais como ferramenta terapêutica, 
por meio de práticas corporais variadas, constituídas por dinâmicas e jogos corporais, 
sensoriais, cognitivos e culturais, utilizando também o desporto e o exercício físico em 
sua totalidade (PIRES, 2016). Dessa maneira, Carvalho (2009) cita que essas práticas 
podem promover o regaste ao prazer pela prática, viabilizando os vínculos terapêuti-
cos, familiares e ao convívio social (CARVALHO, 2009).  
            O jogo adaptado também foi utilizado como umas das estratégias para promo-
ver a AF a os pacientes acometidos por AVE. Além disso, programas de exercício 
físico, AF e ações de promoção da saúde também foram empregados pelos PEF nos 
hospitais (MARCHESAN e ROMBALDI, 2012; MONTENEGRO, 2019; MACHADO, 
2019). 
            Os programas de exercício físico e AF também foram encontrados nos estudos 
de Takeda (2005), Marchesan e Rombaldi (2012), Pires (2014) e Machado (2019). 
Tais programas buscavam trabalhar a melhoria do condicionamento físico, envol-
vendo exercícios de resistência, exercícios aeróbios e alongamentos (TAKEDA, 2005; 
MARCHESAN e ROMBALDI, 2012; PIRES, 2014; MACHADO, 2019). Entretanto, o 
foco dessas atividades não era pautado no restauro das capacidades físicas, mas sim, 
na estratégia de resgatar a autoestima, a criação de laços sociais, do conhecimento 
do corpo, incluindo suas limitações e potencialidades, viabilizando aos pacientes a se 
tornarem atores na autonomia da prática escolhida e se tornarem agentes da própria 
saúde (TAKEDA, 2005; MARCHESAN e ROMBALDI, 2012; PIRES, 2014; MA-
CHADO, 2019).  
Esses desfechos vão de encontro com o estudo de Dias, Antunes e Arantes 
(2014), que ao citar as atividades desenvolvidas pelos PEF em ambientes hospitala-
res, mostram que as intervenções eram majoritariamente voltadas para o melhora-
mento da aptidão física e reabilitação dos pacientes. Entretanto, os autores ressaltam 
outros conhecimentos que permeiam a promoção, o cuidado integral e a educação 




e ARANTES, 2014). Sendo assim, esses conhecimentos envolvendo o cuidado inte-
gral corroboram o estudo de Machado (2019), que mostra que no contexto da reabili-
tação hospitalar não se deve considerar somente o tratamento com base no diagnós-
tico como parâmetro de trabalho, mas focar nos aspectos físicos, culturais, emocionais 
e sociais (MACHADO, 2019).  
     Nessa perspectiva, o estudo de Machado (2019) indica que a atuação do 
PEF no hospital é totalmente centralizada no paciente, buscando por meio das ativi-
dades ofertadas a independência do indivíduo e de potencializar as funções físicas, 
cognitivas e sociais preservadas (MACHADO, 2019). Ainda, Machado (2019) expõe 
as múltiplas atividades oferecidas no hospital, tais como aulas de condicionamento 
físico (caminhada, esteira ou bicicleta), natação, hidroginástica, musculação, tênis de 
mesa, polybat e a bocha adaptada (MACHADO, 2019). Ademais, antes da escolha da 
atividade o paciente passa pela equipe multiprofissional, assim, fortificando o trabalho 
interdisciplinar (MACHADO, 2019). Nesse sentido, a atuação do PEF nas equipes 
multiprofissionais já é uma realidade em muitas instituições por meio de vagas oferta-
das nas residências multiprofissionais (LOCH e FLORINDO, 2012). 
 Desse modo, as residências multiprofissionais são uma das opções de es-
pecialização para que o PEF possua uma capacitação qualificada, pois nelas são tra-
balhados conhecimentos que se integram com as diferentes áreas da saúde, bus-
cando de forma interdisciplinar melhorar os fatores determinantes e condicionantes 
da saúde (LOCH e FLORINDO, 2012). Assim notamos que para a atuação do PEF 
em hospitais é necessário que o mesmo se capacite, e obtenha conhecimentos das 
patologias em questão, e também possua um olhar sensível para compreender a com-
plexidade do ser humano como um todo (MACHADO, 2019).  
Sendo assim, o PEF possui forte potencialidade para trabalhar com ações 
de promoção da saúde em hospitais. Montenegro (2019), em seu estudo sobre uma 
ação de promoção da saúde, avaliou o efeito de uma intervenção de 24 semanas no 
nível de AF entre adultos com risco de desenvolver diabetes mellitus tipo 2, por meio 
de envios de e-mails, estipulando metas recomendadas pela OMS para a realização 
de 150 minutos de AF por semana, na intenção de promover uma mudança conside-
rável no estilo de vida dos indivíduos (MONTENEGRO, 2019). Os resultados desse 
estudo mostraram que ao final do acompanhamento, a intervenção motivacional por 
e-mail encorajou 74,2% indivíduos a cumprirem a recomendação semanal de AF 




ressalta a eficácia das ações de aconselhamento para AF como uma ferramenta sim-
ples e gratuita, capaz de atingir grande parcela da população com o objetivo de incen-
tivar a prática de AF (SOUZA, 2018). 
Com relação aos perfis dos pacientes atendidos pelos PEF nesta revisão, eles 
foram variados, desde empresários com alta carga de trabalho (MONTENEGRO et 
al., 2019) a desempregados que possuíam baixa classe social (TAKEDA, 2005; PI-
RES, 2014; SANTOS; 2016). Dos pacientes internados com transtornos mentais, a 
maioria eram provenientes de abandono familiar, baixa renda, desempregados, baixa 
escolaridade e histórico de violência entre as equipes (SANTOS, 2016; TAKEDA, 
2005). Esses resultados corroboram o estudo de Pires (2014) ao mostrar que os pa-
cientes dependentes químicos possuíam características semelhantes. 
            O estudo de Takeda (2005) evidenciou que todos os pacientes estavam sem 
nenhum trabalho fixo ou ocupação. Zarate et al., (2000) destaca que a ociosidade não 
ocorre somente pelas condições clínicas, mas também pelo preconceito em relação à 
saúde mental, pois na maioria das vezes em um processo seletivo para ocupação de 
um cargo, quando é percebido que a pessoa tem distúrbios mentais em muitos casos 
ela é rejeitada (TAKEDA, 2005; ZARATE et al., 2000). Esses preconceitos enraizados 
na saúde mental estão diretamente associados a construções sociais e culturais que 
envolvem a pessoa com transtorno mental, dito como o “louco” (PIRES, 2014). 
            Quanto aos desafios enfrentados pelos PEF, a falta de uma formação especí-
fica foi a mais citada (TAKEDA, 2005; PIRES, 2014; SANTOS, 2016; MACHADO, 
2019). No estudo de Santos (2016), ao analisar os relatórios de estágios curriculares 
obrigatórios dos alunos do curso de educação física, fica nítido a ausência do aporte 
teórico em relação à saúde mental. Nesses mesmos relatórios os alunos citaram que 
na graduação não vivenciaram nenhum tipo de contato nas disciplinas envolvendo a 
saúde mental, e ao adentrarem no hospital psiquiátrico não sabiam como atuar, e 
ainda possuíam o preconceito velado, principalmente pelo medo, sendo esses, cria-
dos pela sociedade com os pacientes internados (SANTOS, 2016).  
              Além disso, Santos (2016) ressalta que o modelo de atenção aos cuidados 
dos pacientes com transtornos mentais ofertado pelo hospital estava mais associado 
ao modelo de atenção manicomial do que na atenção psicossocial, ou seja,” uma ins-
tituição ainda cronificada numa rotina “biomédica” pautada em cuidados com o corpo 




uma formação qualificada e reflexiva em torno da saúde mental fazia com que os alu-
nos acreditassem que o controle e confinamento ainda poderiam ser uma opção de 
tratamento (SANTOS, 2016). Sendo assim, de acordo com Lima (2010), a formação 
centralizada na atenção de cura das doenças que a maioria dos profissionais dos ser-
viços de saúde possuem enreda o exercício da integralidade do cuidado e do desen-
volvimento de ações que interligam as outras categorias profissionais (LIMA, 2010).   
               Em contrapartida, nos estudos de Takeda (2005), Pires (2014), Montenegro 
et al., (2019) e Machado (2019) apresentaram uma instituição guiada centrada nos 
princípios do cuidado humanizado, condicionadas ao processo reflexivo e estimulató-
rio dos pacientes (TAKEDA, 2005; PIRES, 2014, MONTENEGRO, 2019; MACHADO, 
2019). Contudo, os estudos de Takeda (2005) e Pires (2014) corroboram o de Santos 
(2016) ao citar que o PEF também não possuía uma especialização na atenção à 
saúde mental ao adentrar no hospital (TAKEDA, 2005; PIRES, 2014; SANTOS, 2016).           
              Com relação aos facilitadores da atuação do PEF nos hospitais foram encon-
tradas a valorização das atividades desenvolvidas por parte dos pacientes, o trabalho 
interdisciplinar e multiprofissional e os espaços de infraestrutura de alguns hospitais 
(TAKEDA, 2005; MARCHESAN e ROMBALDI, 2012; PIRES, 2014; SANTOS, 2016; 
MONTENEGRO, 2019; MACHADO, 2019). Tais resultados corroboram o estudo de 
Chaves (2017) que destaca a valorização do paciente sobre as atividades efetuadas, 
bem como a troca de conhecimentos entre os profissionais fortalecendo a atuação 
multiprofissional, e os espaços estruturais de qualidade para realização das atividades 
(CHAVES, 2017).  
             A valorização das atividades desenvolvidas pelo PEF ocorreu pelo fato de que 
esses profissionais buscaram instigar as potencialidades de cada paciente, além de 
usar a criatividade para elaborar estratégias que os estimulassem a serem fisicamente 
mais ativos, trabalhando não somente o físico, mas englobando aspectos sociais, cul-
turais, afetivos e emocionais, e também resultando na melhora dos sistemas fisiológi-
cos e metabólicos (TAKEDA, 2005; MARCHESAN e ROMBALDI, 2012; PIRES, 2014; 
MONTENEGRO, 2019; MACHADO, 2019).  
            Apesar de todos os esforços realizados nesse estudo, a incipiente literatura 
sobre a atuação do PEF nos ambientes hospitalares dificultou a ampliação do mesmo. 
Contudo, a escolha dos descritores utilizados na busca dos estudos proporcionou re-





6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
            O presente estudo mostrou por meio da revisão da literatura que o PEF tem 
forte potencial para atuar em ambientes hospitalares, desenvolvendo ações de pro-
moção da saúde e sendo capaz de atuar com diferentes tipos de patologias, utilizando 
da prática de AF para criar estratégias que atendessem às demandas de acordo com 
as necessidades dos pacientes.  
          Além disso, o estudo mostrou a diversidade de atividades efetuadas pelos PEF, 
sendo compostas por jogos cooperativos e recreativos, atividades adaptadas, bem 
como a prática de AF e exercício físico, sendo cada uma elaborada conforme o perfil 
dos pacientes.  
          Nesse estudo também foi apresentado o perfil dos pacientes atendidos pelos 
PEF que envolviam diferentes agravos, dentre eles: transtornos mentais, dependentes 
químicos, doentes renais crônicos e possíveis diabéticos. Contudo, vale ressaltar que 
o trabalho do PEF não se limita somente aos perfis encontrados nesse estudo.  
         Também foi possível observar os desafios enfrentados pelos PEF como falta de 
uma especialização que contemplasse as necessidades dos pacientes e dificuldades 
na elaboração de ações dentro de uma instituição pautada nos modelos tradicionais 
da psiquiatria, a qual era centralizada no tratamento medicamentoso. Assim, observa-
se a necessidade de reformular a formação dos currículos de graduação em educação 
física, para que possa ampliar os serviços na área da saúde.  
       A importância da atuação do PEF nos hospitais foi evidenciada pelas múltiplas 
atividades desenvolvidas contribuindo para melhora da qualidade de vida dos pacien-
tes, por meio da estimulação pelo movimento e assim trabalhando vários aspectos 
envolvendo o emocional, o convívio social, afetivo e a superação de barreiras ambi-
entais, econômicas e sociais, além de contribuir para melhora dos sistemas fisiológi-
cos e metabólicos.  
        Esse estudo contribuiu para reafirmar e potencializar a atuação do PEF em hos-
pitais, servindo como apoio a possíveis estudos futuros, além de contribuir para o real 
entendimento das ações desenvolvidas por esses profissionais, e por fim, disseminar 
esse campo de intervenção para que os PEF e estudantes possam se apropriar da 
área, aproximando-se cada vez mais do setor da saúde, viabilizando o trabalho inter-
disciplinar e interprofissional.  
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